














COMENTÁRIOS

outros furtem; e estes com

pram as permissões. Furtam
pelo modo infinitívo, porque
não tem fim o furtar com o

fim do governo, e sempre lá
deixam raízes, em que se vão

continuando osfurtos. Estes
mesmos modos conjugam
por todas as pessoas, porque
a primeira pessoa do verbo

é a sua; as segundas, os seus
criados; e as terceiras

quantas para isso têm indús

tria e consciência.

Furtam juntamente por
todos os tempos, porque do
presente (que é o seu tem
po) colhem quanto dá de si

o triênio; e, para incluírem
no presente o pretérito e fu

turo, do pretérito desenter
ram crimes de que vendem
os perdões e dívidas esque
cidas, de que se pagam in
teiramente; e do futuro em
penham as rendas e anteci

pam os contratos, com que

tudo o caído e não caído lhe

vem a cair nas mãos. Final

mente, nos mesmos tempos

não lhe e.scapam os imper
feitos, perfeitos, pliisquam
perfeitos e quaisquer outros,
porque furtam, furtaram,
furtavam, furtariam e have
riam de furtar mais, se mais

houvesse. Em suma, que o

resumo de toda esta rapante
conjugação vem a ser o

supino do mesmo verbo: a
furtar, para furtar.

E, quando eles têm con
jugado assim toda a voz ati
va, e as miseráveis provín

cias suportado toda a pas
siva, eles, como se tiveram

feito grandes sennços, tor
nam carregados de despojos
e ricos, e elas ficam rouba
das e consumidas.

É certo que os reis não
querem isto, antes mandam
em seus regimentos tudo o
contrário; mas, como as pa

tentes se dão aos gramáticos

destas conjugações, tão pe

ritos ou tão cadimos nelas,

que outros efeitos se podem
esperar dos seus governos?
Cada patente destas em
própria significação vem a

ser uma licença geral in
scriptis, ou um passaporte
para furtar.

Dos que obram o contrá
rio com singular inteireza de
justiça e limpeza de interes
se, alguns exemplos temos,
posto que poucos. Mas fol
gara eu .saber quantos exem

plos há não digo já dos que
fossem justiçados como tão
insignes ladrões, mas do que
fossem privados do governo
por estes roubos ?

Pois, .se eles furtam com
os ofícios e os con.sentem e
conservam nos mesmos ofí

cios, como não hão de levar

consigo ao inferno os que os
consentem? O meu Santo

Tomás o diz, e alega com o

texto de São Paulo: Digni

sunt morte, non solum qui
faciunl sed etiam qui con-

sentiunl faclentibu,s (Rom.,

I, 32). E, porque o rigor des
te texto se entende não de

qualquer consentidor senão
daqueles que, por razão de
seu ofício ou estado, têm
obrigação de impedir, faz
logo a mesma limitação o
santo doutor e põe o exem

plo nomeadamente nos prín
cipes: sed solum quando
incumbil alicui ex officio

sicul principibus terrae.
Verdadeiramente, não sei

como não reparam muito os

príncipes em matéria de tan
ta importância, e como os
não fazem reparar os que no

foro e.xterior ou no da alma
têm cargo de descarregar
suas consciências. Vejam
uns e outros como a todos

ensinou Cristo que o ladrão
que furta com o ofício nem
um momento .se há de con

sentir ou con.senmr nele.

Ouçamos agora a pero-

ração:

Rei dos reis e Senhor dos

senhores, que morrestes en

tre ladrões para pagar ofur

to do primeiro ladrão — e o
primeiro a quem prome-

testes o paraíso foi outro la
drão, para que os ladrões e
os reis se .salvem, ensinai

com vo.s.so exemplo e ins
pirai com vossa graça a to-
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dos os reis que, não elegen
do, nem dissimulando, nem

consentindo, nem aumen

tando ladrões, de tal manei

ra impidam osfurtos futuros
e façam restituir os passa
dos, que, em lugar de os la
drões os levarem consigo,
como levam, ao inferno, le

vem eles consigo os ladrões
ao paraíso, como vojr

fizestes hoje: hodie mecuni
eris in paradiso.

{Conferência proferida
em 11 de setembro de 1997,

publicada na Carla Mensal
43 (512): 27-34 de novem

bro de 1997,)

CRECHE DA

MEDIOCRIDADE
Reis Friede*

m uma verdadeira de-

Tpl mocracia sempre pre-
^Xvalece o postulado

fundamental segundo o qual
lodo o poder emana do povo
(e, em seu nome, é exerci

do). Nesse contexto, a deci

são última e derradeira a res

peito, entre outros, da remu
neração (no sentido amplo

da expressão) dos agentes
públicos e, em particular, da
queles vinculados, direta ou

* lUlestre e Doutor em Direito Pú

blico.

indiretamente, à prestação
da tutela jurisdicional (jui

zes, membros do Ministério

Público e autoridades poli
ciais) é de exclusiva com

petência do conjunto de na
cionais dotados de capaci
dade política (cidadãos),
através de uma efetiva op
ção livre.

Por efeito conseqüente,
não se discute a inconteste

titularidade do povo (e do
conjunto da sociedade), na
tradução acima descrita,
para, de forma soberana, de
cidir, em primeira e última
instância, o nível salarial (ou

a própria conveniência
quanto à existência de remu
neração) para os integrantes
da magistratura (e demais
operadores públicos do di
reito). O que se impõe, to
davia, é que essa decisão
seja inexoravelmente livre e
consciente, — e verdadeira

mente transparente a respei
to de suas naturais conseqü
ências —, e não seja, portan
to, um simples resultado im
pensado ou, mesmo, fruto de
inaceitável manipulação dos
meios de comunicação, mui
tas vezes dominados pelo
simples desconhecimento
ou, em certos casos, até mes

mo por interesses inconfes
sáveis.

Não obstante não ser o

nível remuneratório o único

móvel na opção final pelo
ingresso na carreira da Jus
tiça, sem dúvida esse fator
exerce uma decisiva influên

cia, contribuindo sobrema

neira para a qualidade do
recrutamento, particular
mente em uma área profis
sional em que jovens de 25
a 30 anos têm oportunidades
reais de auferir retribuição

pecuniária mensal superior a
faixa dos cinqüenta mil re
ais (e advogados com maior
experiência na faixa entre
100 e 200 mil reais), confor

me noticiou a respeitável
Gazeta Mercantil em exten
sa matéria publicada em sua
edição de 9 de dezembro de
1998, página 8.

Não é por outro motivo,
que percebendo remunera
ção global próxima dos três
mil reais líquidos por mês, o
processo seletivo dos juizes
em todo o Brasil se encon
tra em uma lamentável situ
ação de insuperável compro
metimento, impedindo, sim
plesmente, que os mais pre
parados venham a ter qual
quer interesse em participar
(como comprovam os cons

tantes não preenchimentos
de vagas oferecidas), atrain
do, em regra, apenas aque

les que, sem uma chance
maior de triunfo, optaram

pelo abrigo seguro da ativi
dade pública. Afinal, qual o
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no dos Estados Unidos irá à

falência, o que também re

presenta a ruína do sistema
econômico mundial tal

como o conhecemos.

O outro câncer que está
matando a economia de mer

cado é a relação entre de
semprego e tecnologia. O
desemprego que grassa em
todo o mundo é provocado
pela incorporação contínua
de novas tecnologias aos
processos produtivos. Ou

seja, no capitalismo contem
porâneo, os novos investi
mentos — e, portanto, o

crescimento econômico —

destroem mais postos de tra
balho do que aqueles que são
criados. Nesse sentido, qua
lificar os trabalhadores sim

plesmente gera um exército
de desempregados de alta
qualificação.
É ingenuidade romântica

a idéia de que, para se resol
ver o problema do desem
prego, é preciso acabar com
a especulação e investir na
produção. Ocorre que são
exatamente os novos inves

timentos na produção que
estão acabando com o em

prego, substituindo trabalha
dores por robôs e processos
informatizados que dão ocu
pação a um número bastan
te reduzido e cada vez me

nor, por unidade de capital
investido, de profissionais

da área de informática. Para

absoluto horror dos neoli-

berais, isso está ocorrendo

também no setor de serviços.
Com a destruição do em

prego, destrói-se, é claro, o
mercado consumidor e, com

isso, o sistema capitalista. E
o que está ocorrendo no
momento.

A magnitude do desem
prego em todo o planeta ain
da não é completamente
compreendida porque, em
vários países, as estatísticas
oficiais computam o empre
go precário como emprego.
Contudo, na verdade, o em

prego precário é apenas uma
forma de desemprego: o tra
balhador desempregado pelo
progresso tecnológico, nos
países em que é restrita a
cobertura do seguro-de.sem-
prego, ou morre de fome ou
adere ao crime organizado
ou encontra um emprego

precário no setor informal,
conformando-se com este e

deixando de buscar uma

ocupação no setor formal. E.
como não está à procura de
um emprego formal {apesar
de não ter um), entra no côm-

puto de certas estatísticas ofi
ciais como empregado.
O sistema capitalista

contemporâneo gera, portan

to, de forma irreversível,

desemprego e exclusão so
cial crescentes, pela destioii-

ção de postos de trabalho
mais do que proporcional à
sua criação, inclusive no se
tor de serviços, e um merca
do consumidor cada vez

menor.

Nas planilhas dos neoli-
berais. os de.sempregados
simplesmente deixam de
existir. Mas, como eles não

morrem — pelo menos não
imediatamente —, alimen

tam o crescimento de fenô

menos sociopolíticos que os
neoliberais são incapazes de
compreender. Tais fenôme
nos variam segundo as
especificidades locais de
cada região do globo atingi
da pela praga da exclu.são
social. A.ssim, na América

Latina, o desemprego e a

exclu.são social engrossam

as fileiras do crime organi

zado, com a formação do

Estado paralelo do narco
tráfico. Na Europa Ociden

tal, cre.scem os movimentos
neofascistas, os quais, na sua
irracionalidade, culpam os
imigrantes pelo desemprego.
Nos países muçulmanos,
explode o fundamentalismo
islâmico, atacando tudo o

que é ocidental, o que é irô
nico num momento em que

a mão-de-obra do Terceiro

Mundo, para as grandes em
presas transnacionais do

Ocidente, Já não serve nem
mesmo para ser explorada.
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O problema do desem
prego deve ser resolvido
num foro de nível mundial

que possa engendrar — e
fazer cumprir — uma redu
ção das jornadas de trabalho
em todo o planeta sem uma
concomitante redução sala
rial. Ou seja, a saída para se
salvar o capitalismo é a pro
moção, em nível mundial, da
maior redistribuição de ren

da da História, de modo a se

preservar o mercado consu
midor que hoje está sendo
destruído pelo desemprego

tecnológico.
Com relação à perspecti

va de colapso dos mercados
de capitais globalizados,
urge que sejam criados or
ganismos internacionais ca
pazes de regular o fluxo de
capitais voláteis que circu

lam pelo planeta a uma ve
locidade alucinante e, quem
sabe, uma genuína autorida
de monetária mundial que

controle as cotações das mo
edas de todos os países, im
pedindo que, nos livres mer
cados de câmbio do sistema

capitalista, elas flutuem ao
sabor dos caprichos dos
especuladores.

Nota aos Assinantes

/í- c -

L. ) Periodicidade
da Revista

A Defesa Nacional dispõe de duas fontes de recursos finan
ceiros principais: as assinaturas e a publicidade.

As assinaturas, apesar de permanentemente estimuladas, ja
mais conseguiram, por si só, atender às necessidades de custeio
da revista, enquanto a publicidade, oriunda, sobretudo, de em
presas estatais, foi diminuindo sua participação a partir de 1984,
até tornar-se crítica com o programa de privatizações governa
mental em curso. Por sua vez, o ajuste fiscal em andamento tem
reduzido a capacidade de apoio que a Bibliotheca do Exercito
sempre lhe tem prestado.

Como decorrência, em face de tais circunstâncias, a periodici
dade da revista passa a ser quadrimestral, a partir do corrente
ano de 1999 e até que se reequacione o problema de custeio de
sua publicação.
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